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INTRODUÇÃO 

 

A ficha precisa cair o quanto antes: governos estão rapidamente se convertendo em             

plataformas tecnológicas.  

Alguns países já perceberam isso e estão acelerando sua transição para o digital: Canadá, Chile,               

China, Emirados Árabes, Estônia, Índia, Israel, Uruguai, Singapura. O Brasil, ainda não percebeu a              

dimensão dessa mudança. Não podemos mais pensar a tecnologia como um “setor” do governo, que               

pode ser delegado a uma empresa pública ou a um departamento. No mundo de hoje, a tecnologia é                  

o governo. 

A palavra “cibernética” em sua raiz grega significa precisamente “governar”. Faz sentido. O futuro              

dos serviços públicos depende essencialmente da tecnologia. Por uma razão simples:a vida humana             

já acontece cada vez por meio dela. Na medida em que o governo vai ficando desconectado, perde                 

sua capacidade de governar. Suas decisões não são implementadas, não têm impacto, ou são              

facilmente contornáveis por caminhos criados pela própria tecnologia. Governo obsoleto deixa de            

ser governo. 

Abaixo vamos analisar o exemplo da Índia. O país criou uma plataforma digital para todos seus                

cidadãos (mais de um bilhão!), chamada Aadhaar. Essa plataforma oferece uma identidade digital             

para todos os indianos. Por sua vez, essa identidade funciona como um “login”. Tudo o que o                 

cidadão precisa do governo pode ser acessado pelo celular, sem sair de casa. E vice-versa. Um                

indiano não precisa ir hoje a um órgão público levar seus documentos, preencher um cadastro ou                

fazer uma solicitação. Tudo pode ser feito pelo celular. 

Vale dizer que o Aadhaar é uma plataforma que, apesar de pública, tem a mesma dimensão das                 

maiores empresas privadas globais de internet em número de usuários. A Índia percebeu – cedo –                

que governo e tecnologia iriam convergir. Com isso, transformou a governança do país em              

digital. Em cima do pilar do Aadhaar, várias oportunidades e serviços estão sendo criados. Isso               
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permitiu à Índia inclusive desmonetizar a economia. O país retirou de circulação todas as notas mais                

altas de dinheiro. Todas as cédulas de mais de 20 reais foram retiradas de circulação. Apenas                

dinheiro de “troco” circula hoje em papel. 

Dentre as razões para isso está o combate à corrupção. Um político corrupto que quisesse guardar                

50 milhões de reais em dinheiro vivo precisaria não de um apartamento, mas de um estádio para                 

armazenar as notas pequenas. Tudo isso só foi possível por causa do processo de bancarização               

gerado pelo Aadhaar. 

O Uruguai, nosso vizinho, é outro exemplo de país que desde 2007 tem um plano claro de                 

digitalização governamental. Colhe hoje os frutos. O país tem uma identidade digital, parecida com              

a da Estônia, que é gratuita para todos os cidadãos do país. Em 2020, 100% dos uruguaios terão                  

identidade digital. 

O Brasil precisa digitalizar seus serviços públicos. Esse é o caminho para a eficiência. No               

mundo de hoje, não é possível melhorar serviços públicos sem pensar em tecnologia.  

Não dá mais para escondermos nosso atraso. Hoje, na Argentina, no Chile e no Uruguai é possível                 

abrir uma empresa em 1 (um) dia pela internet. No Brasil, segundo dados do Banco Mundial, é                 

preciso 79 dias e a peregrinação por diversos órgãos públicos. Se para abertura de empresas a                

ineficiência é desse tamanho, para a classe trabalhadora - que depende dos serviços públicos - o                

martírio é muito maior.  

Por essa razão, no seminário GovTech vamos apresentar os principais casos mundiais de uso              

da tecnologia no âmbito do governo (Índia, Uruguai, Estônia, Israel, Chile e assim por diante).               

Vamos também apresentar caminhos e soluções para que em curto espaço de tempo - 3 anos                

ou menos - o Brasil possa revolucionar os serviços públicos usando a tecnologia. Atendendo              

tanto empreendedores quanto a população da base da pirâmide social do país, que é quem               

mais sofre e paga pela obsolescência do Estado brasileiro. 
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- Identidade Digital: A Chave para a Transformação dos Serviços Públicos 

 

De acordo com dados do Banco Mundial, hoje 1,1 bilhão de pessoas no planeta não possuem                

identidade. Não há dados sobre o Brasil, mas é seguro afirmar que um contingente relevante da                1

população do país não possui identidade funcional, aprofundando a dificuldade de acesso a serviços              

públicos e reforçando a desigualdade. 

 

Mais do que isso, uma identidade digital deve funcionar como infraestrutura para a             

transformação dos serviços públicos e a redução da burocracia. As identidades digitais são a              

pedra fundamental para esse tipo de avanço. 

 

Apesar disso, no Brasil paradoxalmente está ocorrendo um fenômeno da multiplicação de            

modelos de identidades, tanto físicas quanto digitais. No Brasil, há a carteira de identidade              

emitida pelos estados. O CPF, emitido pela Receita Federal. O título de eleitor emitido pelo               

Tribunal Superior Eleitoral. A carteira de motorista emitida pelos estados, o certificado de reservista              

emitido pelo governo federal, a carteira de trabalho emitida pelo governo federal, as carteiras de               

entidades profissionais emitidas pelas entidades de classe, e assim por diante. 

 

O modelo de identidades brasileiro leva a distorções inaceitáveis. Um exemplo é o caso de um                

indivíduo pego com com 47 títulos eleitorais, 43 carteiras de identidade, sendo 23 emitidas na               

Bahia, 12 em Minas Gerais e 8 em Goiás, 2 carteiras de trabalho e 2 certificados de reservista. 

 

Além disso, dados oficiais da Controladoria Geral da União de 2016 apontam que no mínimo 47,6                

mil CPFs foram utilizados naquele ano por mais de uma pessoa com finalidade de fraude. 

 

1 Disponível em: http://blogs.worldbank.org/ic4d/counting-uncounted-11-billion-people-without-ids. 
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Se o meio digital é a solução para essa questão, a forma como está sendo usado no Brasil é                   

equivocada. O mesmo fenômeno da multiplicação das identidades digitais do meio físico está             

ocorrendo no plano digital.  

 

O país já tem a CNH Digital, emitida pelos Estados. O DNI, emitido pelo Governo Federal. A                 

Carteira de Trabalho Digital. O Título de Eleitor Digital. E o e-CPF, emitido por empresas privadas                

homologadas pelo ITI (Instituto de Tecnologia da Informação). Cada um desempenhando um papel             

distinto. E nenhum reunindo as capacidades de eliminação da burocracia e transformação dos             

serviços públicos em escala nacional.  

 

A prova disso é que a adesão à CNH Digital, por exemplo, não passa de 0,4%. Em outras palavras,                   

o cidadão não vê utilidade nenhuma para esse documento “digital”, que em nada melhora sua vida. 

 

É nesse contexto que surge a oportunidade de – seguindo o exemplo de outros países como a                 

Índia, Estônia, Uruguai dentre outros – implementar uma única identidade nacional digital,            

soberana e certificada . 2

 

Todas as informações de interesse público, tais como se uma pessoa está habilitada a dirigir, a                

votar, ou a pagar seus impostos podem ser então atreladas a essa única identidade, que pode ser                 

“carregada” no celular, na forma de cartão com chip, ou na forma do SIM Card do celular. Essa                  

mesma identidade controla de forma segura e privada todos os dados da relação entre o cidadão e                 

o poder público, permitindo a unificação de todos os serviços públicos em um único portal,               

incluindo: prontuário de saúde eletrônico, histórico escolar, dados de previdência, benefícios           

sociais, bilhetes de transporte público e assim por diante. Tudo isso preservando a privacidade e               

2 A Lei 13444/2017 criou a Identificação Civil Nacional (ICN) cujo objetivo é o identificar o brasileiro em suas 
relações com a sociedade e com os órgãos e entidades governamentais e privados. A ICN utilizará a 
seguinte base de dados: (i) a base de dados biométricos da Justiça Eleitoral; (ii) a base de dados do 
Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc), e (iii) outras informações, não disponíveis no Sirc, 
contidas em bases de dados da Justiça Eleitoral. Ela avança na criação de uma identidade nacional federal, 
mas não avança na criação de uma identidade certificada. 
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autonomia de cada cidadão, ao contrário do modelo atual, onde os cidadãos têm seus dados               

explorados (e até vendidos) pelo poder público. 

 

Essa medida eliminará para sempre no país a necessidade de um cidadão ter de se dirigir                

pessoalmente a um órgão público.  

 

Nesse sentido, a identidade digital brasileira precisa ter três elementos: 

 

DISPENSA DE PRESENÇA FÍSICA    
(PRESENCELESS) 

Permite ao cidadão acessar qualquer serviço      
público de forma universal de qualquer lugar       
em que estiver 

DISPENSA DO PAPEL  
(PAPER LESS) 
Todos os registros sobre um cidadão serão       
atrelados digitalmente à sua identidade     
digital, eliminando a necessidade do papel e       
de transportá-lo de um órgão para outro 

CONSENTIMENTO E AUTONOMIA   
(CONSENT) 

A privacidade dos cidadãos deve ser      
assegurada e o cidadão deve ser capaz de        
controlar as permissões sobre o acesso ou       
não aos seus dados 

 

  

 
 
Reunidos esses três elementos, a criação de uma identidade digital será capaz de gerar um ciclo                

virtuoso de eficiência, promovendo transformação em todas as áreas-chave do país: saúde,            

previdência, acesso a benefícios sociais, empreendedorismo, redução por completo da burocracia.           

Tudo isso promovendo maior transparência e accountability. 
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PARTE 1 - EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS  

 

1.1 Estônia 
 

A Estônia é um dos países mais avançados do planeta na questão das identidades digitais e no uso                  

da tecnologia no governo. 

 

Todos os serviços públicos do país estão online. O cidadão não precisa sequer sair de casa para                 

utilizá-los. Usando uma identidade digital ele acessa os serviços de saúde, previdência, registro de              

empresas, licenciamentos, alvarás e qualquer outro procedimento burocrático. O princípio é claro:            

todo cidadão tem uma identidade única. Ela é digital e válida por toda a vida. Com isso,                 

nunca mais será preciso levar nenhum documento para nenhum órgão público. Toda relação             

entre cidadão e governo ocorrerá online, pela internet, gratuitamente e na hora. 

 

O sistema é tão eficiente que a Estônia resolveu exportar essa eficiência. Criou então o programa de                 

“e-residentes”, que convida qualquer pessoa no planeta a se tornar um usuário dos serviços do               

governo estoniano. É o primeiro caso no planeta de “government as a service” (governo como               

serviço). 

 

Isso prenuncia o momento em que países irão competir para atraírem o maior número              

possível de “e-residentes”. Quanto mais eficientes, transparentes e menos burocráticos forem           

seus serviços públicos, mais gente vai se interessar. E com isso, virão mais empresas, mais               

impostos, mais empregos, mais inovação e assim por diante. O modelo estoniano está sendo              

adotado em diversos graus por países como Índia, Cingapura, Israel e Uruguai. Todos estão              

avançando nessa direção. 
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1.2 Índia 

 
A Índia por sua vez desenvolveu o Aadhaar, identidade digital que consiste em um número único                

atribuído a cada indivíduo que é conjugado com um sistema de identificação multifatorial, baseado              

em elementos como biometria (digitais e íris), dentre outros fatores. 

 

A Índia criou também uma agência específica para a gestão da identidade digital, chamada UIDAI.               

A identidade digital indiana é a base para a migração digital de toda a economia do país, conforme                  

descrita recentemente em artigo da renomada revista Harvard Business Review. Ela funciona como             

a pedra fundamental de todo o sistema, sendo elemento fundamental do “stack” digital do país. Esse                

“stack” possui todos os elementos mencionados acima: paperless, presenceless e o consent layer.             

Ou seja, ela dispensou o papel, a presença física, bancarizou a população e colocou o cidadão no                 

controle dos seus dados. 

 

O Aadhaar criou uma verdadeira plataforma governamental digital na Índia, demonstrando           

a tendência irreversível de que governos se tornarão inevitavelmente plataformas digitais. A            

Índia soube produzir as externalidades necessárias, e investir no projeto de forma a ganhar escala.               

Mais do que isso, criou uma plataforma com mais de 1 bilhão de usuários, número que rivaliza com                  

as grandes plataformas de internet globais (Facebook, Whatsapp, Google, dentre outras). É            

significativo que uma plataforma governamental tenha alcançado essa escala, especialmente por ser            

totalmente voltada à prestação de serviços públicos e ao provimento de identidade digital para todos               

os cidadãos indianos. 

 

Por fim, os Bancos de Desenvolvimento globais estão se posicionando para custear projetos de              

infraestrutura digital. Afinal de contas, as identidades digitais estão sendo vistas como ferramenta             

essencial para o desenvolvimento (o chamado ID4D - Identity for Development). Esse é o caso do                

chamado Banco dos BRICS (New Development Bank), do Banco Mundial e também do BNDES no               

Brasil. A esse respeito, o BNDES tem já trabalhado em uma agenda de digitalização do país,                
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apoiando o Plano Nacional de Internet das Coisas, o ecossistema de inovação (como as start-ups), a                

construção de cidades inteligentes e a digitalização de processos burocráticos, usando tecnologias            

como o blockchain. Desse modo, muitos são os caminhos para que o projeto de transformação               

digital dos serviços públicos e da implementação de uma identidade digital conecte-se às várias              

possibilidades de financiamento ao desenvolvimento do país. 
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PARTE 2 - MATERIAIS DE CONSULTA 

2.1 Relatórios Internacionais 
 

 

PRINCÍPIOS DA IDENTIDADE 
WorldBank, 2018 
 

● Sistemas de identidade inadequados 
impedem a melhoria dos serviços 
públicos e dificultam a vida das 
pessoas. Fica mais difícil votar, abrir 
conta em banco, adquirir um celular, 
obter emprego formal, acesso a 
educação ou saúde, receber uma 
transferência social, comprar um cartão 
SIM ou procurar reparação legal.  
 

Download do relatório completo 
 
 

Recomendações do WorldBank: 
 

1. Garantir identidade universal para indivíduos desde o nascimento até a morte; 
2. Remover barreiras ao acesso e uso na disponibilidade de informação e tecnologia; 
3. Estabelecer uma identidade robusta - única, segura e precisa; 
4. Criar uma plataforma que seja interoperável e responda às necessidades dos usuários; 
5. Usar padrões abertos e promover a neutralidade da tecnologia, sem depender de 

nenhuma solução específica. 
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Revisão do Governo Digital no Brasil 
OECD, 2018 

● Um sistema de identificação digital é 
central para o desenvolvimento do 
governo eletrônico, e está atrasado no 
Brasil 

● A falta de desenvolvimento resulta em 
ineficiências, perda de oportunidades 
para colaboração e impede a 
integração na prestação de serviços.  

● A existência de várias políticas é 
negativa para uma visão clara e 
integrada de governo, e confunde a 
liderança estratégica no país 

● O desafio não é só introduzir 
tecnologias digitais, mas o de 
integrá-las e incorporá-las aos esforços 
do governo para acabar com a 
burocracia 

● O uso no planejamento de análises de 
custo-benefício, modelos de negócios 
e gestão são raríssimos no Brasil. 

Download do relatório completo 
 
 

Recomendações: 
 

1. Estabelecer mecanismos organizacionais e estruturas de governança para coordenar a 
implementação da estratégia digital, que o Brasil ainda não fez; 

2. Identificar responsabilidades claras para implementação da estratégia de governo digital e 
fugir da pluralidade de órgãos fazendo a mesma coisa; 

3. Avanços em identidade digital é um dos fatores mais críticos para melhorar o 
desenvolvimento do governo digital no país. 
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Abraçando a Inovação no Governo 
OECD, 2018 

● A tecnologia está transformando 
completamente o Estado, quer queira, 
quer não 

● Uma identidade bem feita é o requisito 
fundamental para que indivíduos e 
empresas acessem serviços 
governamentais e participem da 
sociedade e da economia.  

● Os governos devem criar uma nova 
maneira de fornecer identidades por 
meio das novas tecnologias, incluindo 
a chamada Blockchain.  

● Casos exemplares citados:  
○ Aadhaar/Índia;  
○ Be Badges/Bélgica;  
○ Australian Trade Mark 

Search/Austrália 
○ Data Embassy/Estônia 

 
Download do relatório completo 
 
 

Recomendações: 
 

4. Desenvolver uma identidade única e inovadora para o país; 
5. Resolver os nós e o gargalo histórico da identidade; 
6. Usar padrões abertos e aplicativos (API) para promover uma revolução dos serviços 

públicos por meio de uma identidade inovadora. 
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PARTE 3 - ANÁLISES E VÍDEOS 

3.1 Vídeos Explicativos 
 

 

Tutorial Explicativo sobre Identidades 
digitais 
 
Realização: Julho de 2018 
Duração: 21 minutos 
 
Assistindo a esse vídeo você ficará informado 
sobre todos os pontos mais importantes sobre 
identidades digitais. Entenderá o modelo da 
Estônia e uma análise sobre as falhas do 
modelo brasileiro. 
 
Assista ao vídeo online clicando aqui  
Clique aqui para baixar o vídeo na íntegra 

 
● "A tecnologia pode criar identidades que são soberanas, que dão às pessoas, a mim 

e a você, o controle total sobre nossos dados e, sobretudo, sobre a nossa relação 
com o governo, melhorando os serviços públicos." 

 
● “Se a gente quiser que os serviços públicos sejam mais eficientes, a gente vai 

precisar resolver o problema da identidade digital. Quanto mais a gente centralizar os 
serviços públicos em um portal único que puder ser acessado digitalmente pelo cidadão, 
melhores eles vão ser. Só que ao mesmo tempo, se os serviços vão ser unificados, a 
guarda dos dados precisa ser a mais descentralizada possível".  
 

● A regra é a seguinte: centralize os serviços e descentralize os dados. E a chave para 
isso é a criação de identidades digitais soberanas, que são controladas por nós mesmos e, 
a partir daí a gente exerce controle sobre os nossos dados e sobre a relação com o setor 
público. Esse é o futuro e é o futuro que eu aposto!” 
 

● “A gente precisa de uma identidade que seja inclusiva, barata e que seja distribuída 
e acessível para todos os brasileiros.”  
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Conversa com Bial 
 
Tema: Identidades digitais e os problemas do 
Brasil 
 
Realização: Maio de 2018 
Duração: 6 minutos 
 
Nessa entrevista com Bial há toda a explicação da 
questão das identidades digitais e como elas podem 
mudar os serviços públicos para melhor.  
 
Assista ao vídeo online clicando aqui 
 

 
● "A Estônia possibilita a criação de cidadania digital. As pessoas participam quando            

elas percebem que a participação delas irá resultar em alguma coisa. Precisamos construir             
no país uma democracia que seja responsiva, uma democracia que responda às            
necessidades de cada pessoa.” 
 

● “Esse é o futuro. A Estônia criou o conceito de Estado como serviço. Isso irá gerar                
uma competição para ver quem é o país que tem os serviços públicos mais eficientes. O                
Estado que tiver os serviços públicos mais eficientes vai atrair cidadãos do mundo inteiro,              
o que irá gerar impostos, empregos e inovação.” 
 

● “A Estônia está fazendo uma coisa que o Brasil deveria fazer e vários outros países               
também já estão fazendo. A Estônia está unificando todos os serviços públicos em             
uma plataforma única digital.” 
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3.2 Matérias de referência
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PARTE 4 - NA MÍDIA 
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Matéria completa: 

https://exame.abril.com.br/tecnologia/quer-deixar-o-governo-mais-eficiente-chame-as-startups/ 
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PARTE 5 - MAPA DA INFORMAÇÃO 

 
O ITS Rio está lançando no evento GovTech o projeto Mapa da Informação. Trata-se da               
primeira análise visual feita no Brasil sobre a infraestrutura burocrática das identidades brasileiras e              
seus respectivos bancos de dados.  
 

 

O site permite visualizar o recurso mais importante        
para o desenvolvimento econômico no mundo      
contemporâneo: a informação, especificamente com     
relação às identidades.  
 
O mapa vivo - que está disponível no site         
www.mapadainformacao.org.br mostra a rede de     
operação e gestão de cada base de dados de         
documentos de identificação no Brasil.  
 
A conclusão é que no setor público, o tratamento das          
informações do cidadão é frequentemente conflitante,      
redundante ou até mesmo caótico.  
 
Temos diversos sistemas que não conversam entre si,        
dados são pedidos novamente todo o tempo, silos        
informacionais mal utilizados e assim por diante.  
 
 

Quem paga o preço de tudo isso é o cidadão. O mapa não só expõe o problema de identidade                   
aqui, mas ajuda a formular a simples pergunta: como podemos melhorar? 
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PARTE 6 - BrazilLAB | Aceleração Terceira Edição 

 

Entre os dias 6 de agosto e 8 de outubro estarão abertas as inscrições para a terceira edição do                   

Programa de Aceleração do BrazilLAB, que busca desenvolver empreendedores para atuar com o             

setor público. Serão selecionados 30 projetos que visam solucionar problemas da sociedade em seis              

áreas: Meio Ambiente, Gestão de Pessoas, Saúde, Inclusão, Educação Empreendedora e Segurança            

Pública e Cybersecurity. Os escolhidos serão anunciados até 7 de dezembro, e nesse mesmo mês               

iniciam as atividades do programa.  

 

O Programa de Aceleração do BrazilLAB segue até março de 2019, e nele os empreendedores terão                

oportunidade de entrar em contato com líderes públicos, investidores e mentores de diversas áreas.              

As startups também terão acesso a atividades que buscam desenvolver e aprimorar seu negócio              

visando sua aplicação na gestão pública. Ao final da aceleração, startups selecionadas farão um              

pitch para uma banca de investidores e especialistas do setor público que irão eleger os melhores                

projetos, passíveis de implementação. Os vencedores receberão um contrato de investimento que            

pode variar de 50 a 200 mil reais e apoio do BrazilLAB durante a implementação de seus projetos.  

Nas duas primeiras edições, tivemos mais de 1.300 empreendedores interessados, 390 projetos            

inscritos e 26 startups aceleradas.  

 

Dentre as startups aceleradas, 06 já estão em processo de implementação com a gestão pública.               

Podemos citar, por exemplo, a Cuco Health, que funciona como uma enfermeira digital na vida dos                

pacientes 24/7, com conteúdo segmentado para educá-los sobre a condição crônica, alertas para             

lembrá-los dos compromissos de saúde como medicamentos e medições, e gamificação para            

beneficiar os pacientes mais engajados. Hoje na Prefeitura de Juiz de Fora, possui mais de 1.500                

usuários na plataforma em 63 Unidades Básicas de Saúde.   
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SOBRE O GOVTECH 

 

O Brasil passa por um momento importante, no qual a população reflete e repensa a política                

nacional, assim como a forma de se relacionar com o setor público. Neste contexto, o Instituto de                 

Tecnologia e Sociedade do Rio e o BrazilLAB realizam, nos dias 6 e 7 de agosto, o evento                  

GovTech, que tem como objetivo contribuir para uma agenda de inovação e tecnologia no              

setor público brasileiro. 

 

O tema do evento são as tecnologias para governos, que objetivam tornar o setor público mais                

eficiente e menos oneroso. Hoje, de acordo com levantamento do Banco Mundial, os brasileiros              

gastam quase 2 mil horas, cerca de 88 dias por ano, resolvendo burocracias. Reunimos quase               

50 palestrantes e 400 participantes de mais de 10 países diferentes para mostrar como a tecnologia                

pode transformar esse cenário. 

 

Um dos palestrantes é Toomas Hendrik Ilves, que entre 2006 e 2016 ocupou o cargo de presidente                 

da Estônia – um dos países mais digitais do mundo, onde a relação entre população e governo                 

ocorre online e processos como pedido de cidadania podem ser concedidos em até 48 horas. 

 

Ronaldo Lemos, diretor do ITS Rio, assina a curadoria do evento, ao lado de Letícia Piccolotto                

Ferreira, fundadora do BrazilLab, e Luciano Huck, empreendedor e apresentador de televisão. 
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SOBRE O ITS RIO 

A missão do Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio (ITS Rio) é assegurar que o Brasil e o Sul                    

Global respondam de maneira criativa e apropriada às oportunidades fornecidas pela tecnologia na             

era digital, e que seus potenciais benefícios sejam amplamente compartilhados pela sociedade. 

 

Formado por professores e pesquisadores de diversas instituições como UERJ, PUC-Rio, FGV,            

IBMEC, ESPM, MIT Media Lab, dentre outras, o ITS conta com uma rede de parceiros nacionais e                 

internacionais e tem, dentre os seus focos de atividade, os debates sobre privacidade e dados               

pessoais, direitos humanos, governança da internet, novas mídias, comércio eletrônico, inclusão           

social, educação digital, cultura e tecnologia, propriedade intelectual, dentre outros temas. É um hub              

pluri-institucional, convergindo para suas atividades especialistas que possam, a partir de suas            

distintas formações e vínculos acadêmicos, refletir sobre o desenvolvimento das tecnologias da            

informação e da comunicação e seus impactos na sociedade. 

 

O ITS Rio é um instituto de pesquisa sem fins lucrativos, nomeado consultor especial da ONU para                 

temas de tecnologia. 

www.itsrio.org 

itsrio@itsrio.org 

 

SOBRE O BrazilLAB 

O BrazilLAB é o único GovTech Hub que acelera ideias e conecta empreendedores com o poder                

público. Nosso objetivo é estimular, no Brasil, uma cultura voltada para a inovação no setor               

público. Fazemos isso apoiando empreendedores que estão engajados em buscar soluções para os             

desafios mais complexos vividos pela sociedade atual. 

https://brazillab.org.br/ 
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